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NOTA
TÉCNICA

059/2023/CORREG/MAPA

PROCESSO 21000.034062/2021-28

ASSUNTO: Análise	de	Relatório	Final	do	Processo	Administrativo	de	Responsabilização

1. RELATÓRIO

1.1. Trata-se	 do	 Processo	 Administrativo	 de	 Responsabilização	 de	 Pessoa
Jurídica	nº	21000.034062/2021-28,	 instaurado	pela	Portaria	nº	556,	de	23	de	 julho
de	2021,	publicada	no	DOU	do	dia	26	de	julho	de	2021,	edição	139,	seção	2,	página
6	 (SEI	16331876),	 com	 o	 objetivo	 de	 apurar	 as	 condutas	 da	 empresa� POSTO�DE
COMBUSTÍVEIS�CONCÓRDIA�LTDA�- 	CNPJ�05.493.203/0001-80,	que,	conforme
consignado	 no	Fato� 14	 constante	 do	 relatório	 final	 da	 IPS	 nº	 235/2021
(SEI	15439035)	 advinda	 do	 Processo	 nº	 21000.038107/2017-57,	 teria	 praticado	 a
seguinte	irregularidade:

FATO� 14� -� Suposto	 recebimento	 de	 vantagens	 indevidas	 em	 pecúnia	 por
parte	 de	 servidor	 público,	 em	 razão	 do	 cargo,	 do	 ente	 privado	 Posto
Concórdia.	

1.2. O	PAR	foi	instaurado	na	vigência	da	Instrução	Normativa	CGU	nº	13,	de
08	de	agosto	de	2019.	Após	designada	(SEI	16331876)	a	CPAR	instalou	os	trabalhos
(SEI	16583462)	 em	 09	 de	 agosto	 de	 2021	 e	 elaborou	 o	 Termo	 de	 Indiciação
( S E I	16595044),	 deu	 o	 devido	 acesso	 externo	 aos	 autos	 (SEI
17039307	 e	17433008)	 e	intimou	 (SEI	 16851068)	 o	 Ente	 Privado	 para	 apresentar
sua	Defesa	Escrita,	à	luz	do	disposto	no	Art.	16,	da	IN	13/2019/CGU.

1.3. O	 Ente	 Privado	 nomeou	 procuradores	 (SEI	17023340)	 e	 apresentou	 a
defesa	escrita	(SEI	17393882),	inclusive	solicitando	a	juntada	de	demais	provas	que
entendeu	necessárias	(SEI	17393929,	17393938	e	17393997).	

1.4. Diante	 da	 juntada	 novos	 elementos	 probatórios,	 a	 Comissão	 intimou
( S E I	17983468)	 novamente	 o	 ente	 jurídico	 para	 que	 este,	 caso	 quisesse,
apresentasse	manifestação,	em	observância	ao	artigo	20,	§	4º,	da	IN	13/2019/CGU.

1.5. Após	 a	 produção	 da	 nova	 prova,	 a	 defesa	 apresentou
sua	peça	de	Defesa	Final	(SEI	18240224).

1.6. Por	 fim,	 encerrada	 a	 fase	 instrutória,	 os	 trabalhos	 culminaram	 na
apresentação	de	Relatório	Final	(SEI	20048933)	pela	CPAR,	o	qual	foi	encaminhado	à
pessoa	jurídica	interessada	para	se	manifestar,	no	prazo	de	10	(dez)	dias,	sobre	as
conclusões	 da	 CPAR,	 conforme	 dispõe	 o	 art.	 22	 da	 Instrução	 Normativa
13/2019/CGU.
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1.7. Apresentada	 a	derradeira	manifestação	 pela	defesa	 (SEI	21815317),	 os
autos	retornam	para	esta	Unidade	de	Correição	para	realização	da	análise	de	mérito
do	Relatório	Final	(SEI	20048933)	,	em	observância	ao	contido	no	arts.	23	e	24	da	IN
13/2019/CGU,	antes	de	submetê-lo	ao	Órgão	Jurídico	Consultivo	desta	Pasta.

1.8. Eis	o	breve	relatório.

	

2. ANÁLISE��DA�REGULARIDADE�PROCESSUAL

2.1. Nos	termos	do	art.	artigo	5º,	inciso	VI,	da	Portaria	Normativa	CGU	nº	27,
de	11/10/2022,	que	regulamenta	a	Atividade	Correcional	no	Sistema	de	Correição	do
Poder	Executivo	Federal	de	que	trata	o	Decreto	nº	5.480,	de	30	de	junho	de	2005,
deverá	 emitir	 manifestação	 técnica	 prévia	 ao	 julgamento	 da	 autoridade
competente.	

2.2. Nesse	sentido,	procede-se,	então	a	análise	formal	e	de	mérito	a	seguir.	
	

3. �DA�REGULARIDADE�DO�INDICIAMENTO

3.1. Conforme	 os	 documentos	 probatórios	 e	 os	 fatos	 acima	 narrados,	 em
conjunto	 com	 os	 elementos	 obtidos	 e	 provas	 compartilhadas	 do	 inquérito
policial,	 esta	 Comissão	 entendeu	 que	 a	 empresa	POSTO� DE� COMBUSTÍVEIS
CONCÓRDIA� LTDA- 	 CNPJ� 05.493.203/0001-80�deveria	 ser	 INDICIADA,	 nos
termos	do	art.	16,	da	IN	CGU	13	de	2019	tendo	em	vista	que	os	fatos	narrados	se
amoldam	 à	 conduta	 de	concessão� de� vantagens� indevidas� à� agente
público,� em	 flagrante	conflito� de� interesses	 entre	 a	 atuação	 do	 então
servidor	público	e	os	ganhos	advindos	de	tal	relação.

3.2. Assim,	 o	Termo�de� Indiciação 	 (SEI	16595044)	atendeu	 integralmente
as	exigências	impostas	pelo	Art.	17,	da	Instrução	Normativa	13/2019/CGU,	tendo	em
seu	 conteúdo	 restado	 evidenciado	 a	 materialidade,	 a	 antijuridicidade,	 a	 conduta
reprovável	e	a	culpabilidade	da	empresa	POSTO�DE�COMBUSTÍVEIS�CONCÓRDIA
LTDA-	CNPJ�05.493.203/0001-80		que	infringiu	art.�5º,�incisos�I,�III�e�V�da�Lei
nº�12.846,�de�1º�de�agosto�de�2013�(item�5).

	

4. �DA�REGULARIDADE�DO�RELATÓRIO�FINAL

4.1. Do	 ponto	 de	 vista	formal,� o� Relatório� Final� da� Comissão	 (SEI
20048933),	atende	todos	os	requisitos	previstos	no	referido	artigo,	a	saber:

a) relato	 histórico	 do	 processo,	 narrando	 a	 forma	 de	 ciência	 da
irregularidade	 pela	 autoridade	 instauradora	 e	 as	 diligências	 e
conclusões	produzidas	no	juízo	de	admissibilidade:	item�2	do	Relatório
Final;

b)descrição	 sucinta	 das	 imputações	 realizadas	 em	 face	 da	 pessoa
jurídica	processada	e	das	provas	que	lhe	dão	sustentação:� itens�3�e
4�do	Relatório	Final;

c) indicação	 das	 novas	 provas	 produzidas	 após	 a	 indiciação,	 se	 for	 o
caso:	item�3�do	Relatório	Final;

d)exposição	 e	 análise	 dos	 argumentos	 da	 defesa	 da	 pessoa	 jurídica
processada:	item�6	do	Relatório	Final;

e) conclusão	 fundamentada	 quanto	 à	 responsabilização	 ou	 não	 da
pessoa	jurídica	processada:�item�8�do	Relatório	Final;

f) proposta	de	arquivamento	ou	punição:	item�8�do	Relatório	Final.
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dezembro	de	2021,	seção	1,	página	10.

6.2. Dado	 todo	 o	 exposto,	 resta	 claro	 tanto	 a	 competência	 do	 Corregedor,
bem	 como	 o	 seu	 Substituto,	 para	 instaurar	 os	 Processos	 Administrativos	 de
Responsabilização	-	PAR,	quanto	para	julgá-los	e	aplicar	as	penalidades	decorrentes.

	

7. DA�PRESCRIÇÃO�

7.1. No	 âmbito	 do	 Processo	 Administrativo	 de	 Responsabilização	 -	 PAR,
conforme	art.	25	da	Lei	nº	12.846/2013,	prescreve	em	cinco	anos,	contadas	da	data
da	inequívoca	ciência	da	infração,	os	atos	cometidos	por	pessoas	jurídicas	contra	a
administração	pública,	a	saber:

Lei	nº	12.846/2013

“Art.	 25.	 Prescrevem	 em	 5	 (cinco)	 anos	 as	 infrações	 previstas	 nesta	 Lei,
contados	da	data	da	ciência	da	 infração	ou,	no	caso	de	infração	permanente
ou	continuada,	do	dia	em	que	tiver	cessado.

Parágrafo	 único.	 Na	 esfera	 administrativa	 ou	 judicial,	a� prescrição� será
interrompida�com��a�instauração�de�processo�que�tenha�por�objeto�a
apuração�da�infração."

7.2. Ademais,	considerando	que	a	MP	928/2020	suspendeu	o	transcurso	dos
prazos	 prescricionais	 para	 aplicação	 de	 sanções	 administravas	 previstas	 na	 Lei	 nº
12.846/2013,	 deve-se	 adicionar	 à	 data	 da	 ciência	 a	 quantidade	de	 dias	 em	que	 o
prazo	permaneceu	suspenso,	considerando	o	normativo	abaixo:

“Art.	 6º-C	 Não	 correrão	 os	 prazos	 processuais	 em	 desfavor	 dos	 acusados	 e
entes	privados	processados	em	processos	administrativos	enquanto	perdurar
o	estado	de	calamidade	de	que	trata	o	Decreto	Legislativo	nº	6,	de	2020.

Parágrafo	 único.	 Fica	 suspenso	 o	 transcurso	 dos	 prazos	 prescricionais	 para
aplicação	de	sanções	administravas	previstas	na	Lei	nº	8.112,	de	1990,	na	Lei
nº	9.873,	de	1999,	na	Lei	nº	12.846,	de	2013	e	nas	demais	normas	aplicáveis
a	empregados	públicos.

7.3. Assim,	 considerando	 a	 data	 de	 30/08/2017	 como	 a	 de	 ciência	 da
Administração	 Pública	 dos	 atos	 ilícitos	in� voga,	 e	 a	 data	 de	 instauração	 do
procedimento	 disciplinar,	 ocorrida	 em	 26/07/2021	 o	 termo	 final	 do	 prazo
prescricional	para� a� apenação,	 será,	 a	 partir	 de	 tal	 data	 ao	 prazo	 de	 cinco
anos,	ficando	o	cálculo	da	seguinte	forma:

Ciência�da
autoridade

Sanção
Disciplinar

Prazos�para
Instauração
(Art.�25�da�Lei
nº�12.846/13)

�
Suspensão
dos�prazos

entre
os�dias

23.03.2020
e

21.07.2020�
(MP�nº

928/2020)

Instauração
do�acusatório

Prescrição�
para

Apenação
�(Art.�25�da

Lei�nº
12.846/13,
parágrafo
único)

30/08/2017
Multa	e

Publicação
Extraordinária

5	anos	após	a
ciência	da

autoridade	com
competência
30/08/2017

+	120	dias	

26/07/2021
(SEI	16331876)
-	PUBLICAÇÃO
DA	PORTARIA

26/07/2026

7.4. Logo,	resta	indene	de	dúvidas	a	possibilidade	da	aplicação	de	penalidade
no	presente	caso,	ante	à	ausência	de	perda	de	pretensão	punitiva	pela	prescrição.
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8. DA� NECESSÁRIA� SUBMISSÃO� AO� ÓRGÃO� DE� ASSESSORAMENTO
JURÍDICO

8.1. Considerando	que	o	que	estabelece	o	art.	13	do	Decreto	nº	11.129/2022,
sugere-se	 o	 encaminhamento	 do	 presente	 processo	 para	 manifestação	 jurídica,
elaborada	pelo	órgão	de	assistência	jurídica	neste	Ministério.

	

9. DA�CONCLUSÃO

9.1. Portanto,	salvo	melhor	juízo,	recomenda-se:

a)	acolhimento�do�Relatório�Final�(SEI�20048933)	da	Comissão	de
Processo	 Administrativo	 de	 Responsabilização	 -	 CPAR,	 concluindo
pelo	ARQUIVAMENTO�do	 feito	 em	 face	 da	 empresa	 POSTO	 DE	 COMBUSTÍVEIS
CONCÓRDIA	 LTDA,	 CNPJ	 05.493.203/0001-80,	 por	 insuficiência	 de	 provas	 que
imputem	responsabilidade	administrativa	e	em	homenagem	ao	princípio	do	in�dubio
pro� reo,	 nos	 termos	 do	 art.	 11,	 inciso	 I,	 do	 Decreto	 nº	 11.129/2022	 e	 art.	 10,
parágrafo	3º	da	Lei	nº	12.846/2013.	

b)	Promova-se	a	publicação	da	decisão	no	Boletim	de	Pessoal	e	Serviços
deste	Ministério	 e	 no	DOU,	 e,	 após,	 sejam	atualizados	 os	 respectivos	 sistemas	 de
informações	correcionais.

	

9.2. Sugere-se	que	os	autos	sejam	encaminhados	à	CONJUR.

	

(assinado�eletronicamente)
DINAH�NAZARETH�VARANDA�PAZ

Chefe	de	Serviço
Serviço	de	Pareceres	-	SEPAR

Corregedoria	do	MAPA
	

De	acordo.	

Encaminho	 os	 presentes	 autos	 ao	 Corregedor	 Adjunto	 para	 ciência	 e
adoção	das	providências	quanto	a	continuidade	dos	presentes	autos.

	
(assinatura�eletrônica)

PAULO�FERREIRA�DE�OLIVEIRA�JUNIORK
Coordenador

Coordenação	de	Pareceres	Correcionais	-	COPC
Corregedoria	do	MAPA

	

De	acordo.

Ao	Corregedor	para	análise	e	prosseguimento.

	

(assinatura�eletrônica)
TORBI�ABICH�RECHK
Corregedor	Adjunto

Corregedoria	do	MAPA
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14. Ato contínuo, a Corregedoria do MAPA exarou a NOTA TÉCNICA Nº 059/2023/CORREG/MAPA,
acolhendo o Relatório Final da comissão (SEI  27584827), in verbis:

 
9. DA CONCLUSÃO
9.1. Portanto, salvo melhor juízo, recomenda-se:
a) acolhimento do Relatório Final (SEI 20048933) da Comissão de Processo Administrativo de
Responsabilização - CPAR, concluindo pelo ARQUIVAMENTO do feito em face da empresa
POSTO DE COMBUSTÍVEIS CONCÓRDIA LTDA, CNPJ 05.493.203/0001-80, por
insuficiência de provas que imputem responsabilidade administrativa e em homenagem ao
princípio do in dubio pro reo, nos termos do art. 11, inciso I, do Decreto nº 11.129/2022 e art. 10,
parágrafo 3º da Lei nº 12.846/2013. 
b) Promova-se a publicação da decisão no Boletim de Pessoal e Serviços deste Ministério e no
DOU, e, após, sejam atualizados os respectivos sistemas de informações correcionais.
 

15. Os autos foram remetidos a esta Consultoria Jurídica para análise e emissão de parecer jurídico prévio ao
julgamento.

 
16. É o relatório.

 
II. ANÁLISE JURÍDICA, NOS TERMOS DO ART. 11 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 73, de

1993, E DO ART. 6º, § 2º, DA LEI Nº 12.846, de 2013.
 
II.1. DA REGULARIDADE PROCEDIMENTAL 
 

17. Observa-se que o presente PAR foi conduzido em respeito aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, previstos no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988. A fim de demonstrar tal fato, faz-se referência
ao relatado acima no tocante ao atendimento do devido processo legal na apuração.

 
18. O termo de indiciação descreveu de forma clara e objetiva o suposto ato lesivo imputado à pessoa jurídica
envolvida, elencando o respectivo substrato probatório, além de apontar o dispositivo legal violado. Ademais, a pessoa
jurídica envolvida foi intimada para apresentação de defesa escrita e especificação de eventuais provas a produzir, nos
termos do art. 16, § 1º, inciso I, da Instrução Normativa CGU nº 13, de 2019.

 
19. A empresa indiciada apresentou defesa escrita, sendo-lhe, ainda, oportunizado o direito de apresentar
manifestação quanto aos novos elementos de prova trazidos aos autos, conforme prevê o art. 20, § 4º, inciso I, da
Instrução Normativa CGU nº 13, de 2019. Também lhe foi ofertada a possibilidade de manifestação escrita após a
elaboração do Relatório Final, em cumprimento ao que dispõem os arts. 22 e 23 da referida Instrução Normativa.

 
20. Na sequência, em atendimento ao art. 23 da Instrução Normativa CGU nº 13, de 2019, a Corregedoria do
MAPA emitiu a NOTA TÉCNICA Nº 059/2023/CORREG/MAPA, na qual também opinou quanto à observância aos
princípios do contraditório e da ampla defesa e, ainda, quanto à regularidade formal da competência para instauração do
PAR, da composição da comissão processante e análise da prescrição, entendimentos que essa CONJUR acolhe em face
de sua legalidade.

 
21. Por tudo isso, analisados os autos com enfoque no seu aspecto processual, resta evidenciada a
regularidade formal da presente apuração, não havendo nos autos qualquer causa de nulidade passível de macular a
instrução probatória.

 
II.2. DA COMPETÊNCIA DELEGADA
 

22. A competência da Corregedoria do MAPA para a instauração de PAR, por meio do Sr. Corregedor,
encontra-se adequadamente fundamentada no § 1º do art. 8º da Lei nº 12.846, de 2013, e na Portaria MAPA nº 381, de
23 de dezembro de 2021, conforme transcritos:
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Lei nº 12.846/2013
 
(...)
Art. 8º A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da
responsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação,
observados o contraditório e a ampla defesa.
§ 1º A competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de
apuração de responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a subdelegação.
§ 2º No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União - CGU terá
competência concorrente para instaurar processos administrativos de responsabilização de pessoas
jurídicas ou para avocar os processos instaurados com fundamento nesta Lei, para exame de sua
regularidade ou para corrigir-lhes o andamento.” (Grifamos)
 
PORTARIA MAPA Nº 381, DE 23 DE DEZEMBRO 2021
 
A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal,
tendo vista o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,
regulamentado pelo Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, e alterações posteriores, no § 1º
do art. 8º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, no art. 3º, parágrafo único, do Decreto nº
8.420, de 18 de março de 2015, na Instrução Normativa nº 13, de 08 de agosto de 2019, da
Controladoria-Geral da União, no § 3º do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e o que
consta do Processo nº 21000.029371/2019-61, resolve:
Art. 1º Fica delegada competência, adstrita ao âmbito da respectiva área de atuação e vedada a
subdelegação, ao Corregedor-Geral do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e ao
seu substituto em suas ausências ou impedimentos, para:
I - instaurar e julgar Processos Administrativos de Responsabilização de Pessoa Jurídica - PARs;
II - instaurar e julgar Processos de Investigações Preliminares - IPs;
III - aplicar eventuais penalidades administrativas previstas na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, no Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
demais diplomas correlatos, ressalvados os casos de competência exclusiva do Ministro de Estado
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e
IV - praticar atos de gestão necessários ao acompanhamento dos procedimentos correcionais na
forma do disposto nos incisos I, II e III deste artigo.
(...)
TEREZA CRISTINA CORREA DA COSTA DIAS

 
II.3. DA AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO
 

23. A matéria da prescrição da pretensão punitiva estatal é regulada no art. 25 da Lei nº 12.846, de 2013:
 

Art. 25. Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas nesta Lei, contados da data da
ciência da infração ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver
cessado.
Parágrafo único. Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será interrompida com a
instauração de processo que tenha por objeto a apuração da infração.

 
24. Os fatos ilícitos foram conhecidos, de forma inequívoca, pela Administração Pública, em 18/10/2019 por
meio da entrega do Relatório Final do PAD nº 21000.038107/2017-57.

 
25. Assim, considerando que a instauração do PAR foi efetivada em 26 de julho de 2021, não se operou a
prescrição para dar início ao processo apuratório, que foi interrompido nessa data, conforme prescreve o parágrafo único
do art. 25 da Lei nº 12.846, 2013.
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26. Destaca-se, portanto, o seguinte cronograma temporal:

18/10/2019 (ciência dos fatos pela Administração Pública, dando início ao lapso temporal de 5 anos);
26/07/2021 (interrupção da prescrição com a instauração do PAR, por meio da Portaria nº 556, de 23 de
julho de 2021, publicada no Diário Oficial da União nº 139, Seção 2, pág. 5, de 26 de julho de 2021);
26/07/2021 + 5 anos = 26/07/2026

27. Portanto, na presente fase do PAR, prévia ao julgamento, resta indene de dúvidas a possibilidade da
aplicação de penalidades, ante a ausência da perda da pretensão punitiva, caso se conclua pela responsabilização
administrativa da pessoa jurídica envolvida.  

 
II.4. MÉRITO
 
A) Considerações iniciais 
 

28. De início, cabe ressaltar que o presente processo foi conduzido e teve o seu Relatório Final elaborado sob
a égide do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, o qual foi revogado pelo Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022,
cuja vigência ocorreu a partir de 18 de julho de 2022.

 
29. O art. 69 do Decreto nº 11.129, de 2022, determina que:

 
Art. 69. As disposições deste Decreto se aplicam imediatamente aos processos em curso,
resguardados os atos praticados antes de sua vigência. 

 
30. Em vista disso, a Controladoria-Geral da União orienta que "os processos de responsabilização que já
possuam relatório final sugerindo a aplicação de multa, deverão ser julgados de acordo com os critérios então vigentes,
ou seja, as disposições do Decreto n° 8.420, de 2015". (Disponível em  https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/faq/faq-
decreto-no-11-129-de-11-de-julho-de-2022).

 
31. Dessa forma, caso se conclua pela responsabilização administrativa da pessoa jurídica acusada, o cálculo
do valor da penalidade de multa a ser aplicada será feito de acordo com o que dispõe o Decreto nº 8.420, de 2015.

 
32. Previamente à análise do mérito quanto à responsabilidade da pessoa jurídica indiciada e
do respectivo enquadramento legal, importa esclarecer que o presente parecer jurídico tem por propósito subsidiar a
decisão da autoridade julgadora no PAR, nos termos do art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 1993, e do art. 6º, § 2º, da
Lei nº 12.846, de 2013, segundo o qual: “A aplicação das sanções previstas neste artigo (multa e publicação
extraordinária da decisão condenatória) será precedida da manifestação jurídica elaborada pela Advocacia Pública ou pelo
órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente público.”

 
33. Nesse sentido, é competência desta CONJUR a análise da regularidade formal da apuração conduzida
pelo órgão apurador e da plausibilidade jurídica de suas conclusões, consolidadas no Relatório Final da comissão e nos
subsídios da Nota Técnica da Corregedoria do MAPA, submetidas ao órgão julgador, não sendo dever legal da
CONJUR/MAPA apreciar ponto a ponto a defesa e o material probatório produzido pela comissão.

 
34. Por outro lado, como previsto expressamente no parágrafo único do art. 13 do Decreto nº 11.129, de
2022 (“Na hipótese de decisão contrária ao relatório da comissão, esta deverá ser fundamentada com base nas provas
produzidas no PAR.”), mostra-se viável a esta Consultoria, na produção de subsídios à autoridade julgadora, realizar
eventual análise discordante do Relatório da comissão quanto às infrações imputadas à empresa acusada e à conclusão
quanto à sua responsabilização ou inocência, desde que fundamentada na prova dos autos. Nesse sentido, resta claro que
eventual revaloração das provas produzidas ou das infrações imputadas à indiciada não consistem em ingerência nas
competências da comissão.

 
35. Em outras palavras, ainda que não seja dado ao parecer jurídico realizar um juízo de certeza quanto aos
fatos apurados pela comissão, cabe a ele verificar se as conclusões desta são juridicamente plausíveis, como prevê a
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
GABINETE DA CONSULTORIA JURÍDICA

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS BLOCO D - 6º ANDAR - CEP: 70.043-900 - TELEFONE: (61) 3218-2591

 
DESPACHO n. 09023/2023/CONJUR-MAPA/CGU/AGU

 
NUP: 21000.034062/2021-28
INTERESSADOS: CORREGEDORIA (CORREG/MAPA) E POSTO DE COMBUSTÍVEIS CONCÓRDIA LTDA.
ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE DE ENTE PRIVADO. JULGAMENTO PELA AUTORIDADE COMPETENTE. PELA
ABSOLVIÇÃO DA PESSOA JURÍDICA INDICIADA E CONSEQUENTE  ARQUIVAMENTO DO FEITO.

 
 
 

1.  Aprovo, na forma do art. 8º, inciso I, da Portaria/AGU nº 1.399, de 5 de outubro de 2009¹, e da delegação
de competência contida no art. 2º, inciso I, alínea "b", item 3, da Portaria CONJUR/MAPA nº 1, de 6 de abril de
2023², o DESPACHO n. 08848/2023/CONJUR-MAPA/CGU/AGU, do Coordenador-Geral de Assuntos
Administrativos e Correicionais desta Consultoria, que acolheu a análise consignada no PARECER
n. 00481/2023/CONJUR-MAPA/CGU/AGU, de autoria da Advogada da União Amanda Cavalcanti de Melo Migliato
concluindo pela  absolvição da pessoa jurídica POSTO DE COMBUSTÍVEIS CONCÓRDIA LTDA  por falta de
provas do cometimento do ato lesivo, com o consequente arquivamento do processo de apuração de responsabilidade, nos
termos do inciso I do art. 11 do Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022³.
2. Ante o exposto, tendo em vista a competência disposta no art. 1º, inciso I, da Portaria MAPA nº 381, de
23 de dezembro de 20214, restituam-se os autos, via SEI, ao Sr. Corregedor-Geral desta Pasta para adoção
das providências subsequentes afetas ao julgamento que exclusivamente lhe cabe. 

 
Brasília/DF, 3 de outubro de 2023.
 
 

PEDRO PEREIRA LOUREIRO
Advogado da União

Consultor Jurídico Adjunto
 

[1]  Art. 8º O despacho será lançado sequencialmente à manifestação jurídica, ou, caso necessário, em documento à parte,
podendo apresentar o seguinte conteúdo:
I - aprovação, quando a manifestação jurídica for aprovada na sua totalidade, podendo acrescer informações pertinente ao
conteúdo relevante da manifestação.
 
[2] Art. 2º  Fica delegada ao Consultor Jurídico Adjunto a competência para:
I - aprovar definitivamente as manifestações jurídicas oriundas da:
(...)
b) Coordenação-Geral de Assuntos Administrativos e Correicionais:
(...)
3. referentes a Processos Administrativos de Responsabilização (PAR) para apuração de responsabilidade de pessoa
jurídica.
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Órgão: Ministério da Agricultura e Pecuária/Corregedoria

DECISÃO DE 3 DE OUTUBRO DE 2023

TERMO DE JULGAMENTO nº 237/2023/CORREG/MAPA

Referência: Processo SEI nº 21000.034062/2021-28.

Interessada: POSTO DE COMBUSTÍVEIS CONCÓRDIA LTDA - CNPJ 05.493.203/0001-80.

Assunto: Julgamento de Processo Administrativo de Responsabilização de Entes Privados - PAR

No exercício da competência delegada através da Portaria MAPA nº 381, de 23 de dezembro de
2021, publicada no DOU de 24 de dezembro de 2021, seção 1, página 10, prevista no art. 8º, §1º da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, acolho as conclusões do Relatório Final da Comissão Processante e, com
fundamento na Nota Técnica nº 059/2023/CORREG/MAPA (SEI 27584827) e no Parecer n.
00481/2023/CONJUR-MAPA/CGU/AGU (SEI 31346999), aprovado pelos DESPACHOS CONJUR n.
08848/2023/CONJUR-MAPA/CGU/AGU (SEI 31347004) e DESPACHO DE APROVAÇÃO n.
09023/2023/CONJUR-MAPA/CGU/AGU (SEI 31347007), determino o ARQUIVAMENTO do Processo
Administrativo de Responsabilização nº 21000.034062/2021-28, instaurado em face da pessoa jurídica
POSTO DE COMBUSTÍVEIS CONCÓRDIA LTDA - CNPJ 05.493.203/0001-80.

CYRO RODRIGUES DE OLIVEIRA DORNELAS
Corregedor

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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